
 

 

 

Ofício CG 044/2025 

Belo Horizonte, 07 de agosto de 2025 

À Sua Excelência o Senhor 

Paulo de Tarso Morais Filho 

Procurador-Geral de Justiça 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

 

Assunto: Solicita trabalho remoto para servidores que não consigam redução de 

jornada 

 

Excelentíssimo Senhor,   

O Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais – SINDSEMPMG – entidade de defesa dos direitos da categoria – 

cumprimentando-o cordialmente e,  

Considerando a Recomendação 52/2017 do Conselho Nacional do 

Ministério Público que instituiu a Política Nacional de Gestão de Pessoas;  

Considerando o que diz o art. 5º, inciso XII, da referida resolução:  

Art. 5º O planejamento e as ações para gestão de pessoas devem seguir as 

seguintes diretrizes:  

XII – Instituir ações para melhoria do clima organizacional e da qualidade de 

vida no trabalho, incluindo a promoção da saúde ocupacional, da segurança 

no trabalho e do bem-estar das pessoas;  
Considerando que diversos(as) servidores(as) convivem diariamente com 

a rotina de trabalho e cuidado consigo e/ou com filhos(as) e outros familiares com 

algum tipo de transtorno, deficiência ou neuro-divergência; 

Considerando que parte desses(as) servidores(as) não conseguem jornada 

especial para cuidar de si e da família e têm que enfrentar longas e estafantes jornadas 

de trabalho, que, muitas vezes, lhes retiram parte da disposição e da capacidade laboral, 

trazendo transtornos para eles(as), para o próprio órgão onde trabalham e para seus 

familiares; 

Considerando o importante papel dessa Administração Superior na 

gestão dos quadros de servidores e membros, buscando sempre otimizar o desempenho 

da instituição;  

Considerando que o bem-estar dos familiares e dos próprios servidores é 

essencial para o bom desempenho de suas funções; 



 

 

 

Vimos solicitar a Vossa Excelência que, nos casos em que não for 

concedida a jornada de trabalho reduzida ao servidor que tenha alguma deficiência ou 

que comprove ser responsável pelo cuidado de uma pessoa com deficiência, lhe seja 

concedida prioritariamente a opção de trabalho remoto em tempo integral, como forma 

de minorar as dificuldades inerentes à sua própria condição ou de cuidador(a).  

Sem mais para o momento, aguardamos deferimento, enquanto 

renovamos nossa estima e consideração.  

Respeitosamente,  

 

 

 

 

_________________________________________________ 

Fanny Ferreira Melo 
Coordenadora-Geral 
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